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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão 
Apelação cível – nº. 0094954-41.2012.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Waldina Santos Lima Carvalho. Adv.: Gustavo Maia Resende
Lúcio e Outros. OAB/PB nº. 12.548.

Apelado: Estado da Paraíba, rep. por sua Procuradora, Daniele Cristina
Vieira Cesário.

EMENTA:  ADMINISTRATIVO  -  APELAÇÃO
CÍVEL  -  AÇÃO DE  OBRIGAÇÃO DE  FAZER  -
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL – ADICIONAL
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  -
DESCONGELAMENTO  –  SENTENÇA
IMPROCEDENTE  –  INSURREIÇÃO  –
IMPOSSIBILIDADE -  PAGAMENTO EM VALOR
NOMINAL - INTELIGÊNCIA DO ART. 191, §2º,
DA  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº.
58/2003  -  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO
ADQUIRIDO  A  REGIME  JURÍDICO  -
OBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA
IRREDUTIBILIDADE  SALARIAL  –
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA
– NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO. 
-  Com  a  entrada  em  vigor  da  Lei
complementar  estadual  nº  58/2003,  que
disciplina  o  regime  jurídico  dos  servidores
públicos civis do Estado da Paraíba, em suas
disposições  finais  e  transitórias,  estabeleceu
que  todos  os  acréscimos  incorporados  aos
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vencimentos  dos  servidores  ficariam
congelados pelo seu valor nominal  e seriam
reajustados  anualmente,  na  forma
disciplinada no §2º do art. 191
-  Não  há  direito  adquirido  do  servidor
público  estatutário  à  inalterabilidade  do
regime  jurídico  pertinente  à  composição
dos  vencimentos,  desde  que  seja
observado o princípio da irredutibilidade de
vencimentos. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados. 

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por
unanimidade, negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de apelação  cível  interposta  por  Waldina
Santos Lima Carvalho hostilizando a sentença (fls. 93/98) proferida pelo
Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de João Pessoa, nos
autos da Ação Ordinária de Obrigação de Fazer ajuizada pela ora apelante,
contra o Estado da Paraíba.

Do  histórico  processual,  verifica-se  que  a  apelante
ajuizou a presente demanda informando ser servidora pública estadual,
ocupando o cargo de médica e contando com mais de 36 anos e 07 meses
de tempo de contribuição. 

Alegou que  vem recebendo,  de  forma equivocada,  o
adicional  por  tempo  de  serviço  previsto  no  art.  160,  I,  da  Lei
complementar estadual nº. 39/85, tendo em vista o congelamento dos
valores  em  março  de  2003  com  a  publicação  da  Lei  complementar
estadual nº. 50/03.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                        



Processo nº. 0094954-41.2012.815.2001

Defendeu que tais valores devem ser atualizados em
seus vencimentos, o que corresponde ao percentual de 25% (vinte e cinco
por  cento)  sobre  o  seu  vencimento  básico,  totalizando  o  valor  de  R$
387,59 (trezentos e oitenta e sete reais e cinquenta e nove centavos).

Pugnou,  ainda,  pela  condenação  do  ente  estatal  no
pagamento das diferenças remuneratórias referentes aos últimos 5 (cinco)
anos, devidamente corrigidas, além dos honorários advocatícios.

Contestação  ofertada  (fls.  78/85),  arguindo,
preliminarmente,  a  prescrição  do  fundo  de  direito  e,  no  mérito,  a
inexistência de direito adquirido a regime jurídico. Requereu, em caso de
procedência do pedido,  que fossem aplicados os juros de mora a partir da
citação e os honorários advocatícios em percentual inferior a 20% (vinte
por cento).

Na sentença, a magistrada a quo julgou improcedente o
pedido  exordial,  na  forma  do  art.  161,  “d”,  da  Lei  complementar  nº.
39/85, c/c o art. 191, §2º, da Lei complementar nº. 58/03. 

Nas  razões  recursais  (fls.  101/104v),  a  apelante
pugnou pela reforma da sentença, alegando, em síntese, que os adicionais
devem ser pagos na forma estabelecida pela Lei complementar nº. 50/03,
congelando o seu percentual, e não o valor remuneratório. Aduziu, ainda,
a impossibilidade de redução remuneratória do servidor público.

Contrarrazões não ofertadas pelo apelado, conforme a
certidão de fl. 108v.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 114/115),
sem opinar a respeito do mérito da causa.

É o relatório.

V O T O

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                        



Processo nº. 0094954-41.2012.815.2001

Inicialmente, destaco que o novo Código de Processo
Civil adotou a teoria do isolamento dos atos processuais, ao prever que a
norma  processual  não  retroagirá  e  será  aplicável  imediatamente  aos
processos  em  curso,  respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada, nos
termos do art. 14, do CPC/2015.

Nesse  caso,  os  recursos  interpostos  sob  a  égide  do
Código de Processo Civil de 1973 submetem-se às suas regras. 

Do  caderno  processual,  verifica-se  que  a  apelante
pleiteia o descongelamento dos valores recebidos a título de adicional por
tempo de serviço.

A Lei complementar nº. 39/85 previa em seu art. 161 o
seguinte:

“Art.  161.  O adicional  por tempo de serviço
será  pago  automaticamente,  pelos  sete
quinquênios em que se desdobra, à razão de
cinco por cento (5%) pelo primeiro; sete por
cento  (7%)  pelo  segundo;  nove  por  cento
(9%) pelo terceiro, onze por cento (11%) pelo
quarto;  treze  por  cento  (13%) pelo  quinto;
quinze  por  cento  (15%)  pelo  sexto;  e
dezessete  por  cento  (17%)  pelo  sétimo,
incidentes sobre a retribuição do beneficiário,
não se admitindo a computação de qualquer
deles na base-de-cálculo dos subsequentes. ” 

A celeuma teve início com a entrada em vigor da Lei
Complementar Estadual nº 50, de 29.04.2003, que estabelece, em seu
art. 2º,  caput,  a regra de pagamento pelo valor absoluto e nominal dos
adicionais e gratificações percebidos pelos servidores públicos estaduais
da Administração Direta e Indireta, de acordo com o que fora pago no
mês de março de 2003. Veja-se:
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“Art.  2º.  É  mantido  o  valor  absoluto  dos
adicionais  e  gratificações  percebidos  pelos
servidores públicos da Administração direta
e  indireta  do  Poder  Executivo  no  mês  de
março de 2003.

Parágrafo  Único.  Excetua-se  do  disposto  no
“caput” o adicional por tempo de serviço, cuja
forma  de  pagamento  permanece  idêntica  à
praticada no mês de março de 2003.” 

 

Como se depreende da dicção legal do parágrafo único,
verifica-se que o adicional por tempo de serviço passou a ser pago nos
moldes do que vinha sendo executado no mês de março de 2003, sem
qualquer previsão de reajuste.

No  entanto,  com  a  entrada  em  vigor  da  Lei
complementar estadual nº 58/2003, que disciplina o regime jurídico dos
servidores públicos civis do Estado da Paraíba, em suas disposições finais
e  transitórias,  estabeleceu  que  todos  os  acréscimos  incorporados  aos
vencimentos dos servidores ficariam congelados pelo seu valor nominal e
seriam reajustados anualmente, na forma disciplinada no §2º do art. 191:

“Art. 191. Terão direito de obter o benefício
previsto no art. 154, §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e
6º, da Lei Complementar nº. 39, de 26 de
dezembro  de  1985,  extinto  por  esta  Lei,
apenas  os  servidores  que,  na  data  da
entrada  em vigor  desta Lei,  contarem, no
mínimo,  mais  de  04  (quatro)  anos
ininterruptos  de  exercício  de  cargo  em
comissão,  de  função  gratificada  ou  de
assessoria especial, sendo o acréscimo de ¼
do  valor  da  gratificação  pelo  exercício  do
cargo em comissão, de função gratificada ou
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de assessoria especial,  contados do quinto
ano  até  o  oitavo  ano,  desde  que
ininterruptos. 

(...) .

§  2º  –  Os  acréscimos  incorporados  ao
vencimento  dos  servidores  antes  da
vigência desta Lei continuarão a ser pagos
pelos  seus  valores  nominais  a  título  de
vantagem  pessoal,  sendo  reajustados  de
acordo  com  o  art.  37,  inciso  X,  da
Constituição Federal.

Dentro  desse contexto,  não  há  que  se  falar  em
ilegalidade  ou  inconstitucionalidade  do  pagamento  dos  adicionais  por
tempo de serviço, em seu valor nominal em relação ao que fora pago no
mês  de  março  de  2003,  uma  vez  inexistir  direito  adquirido  a  regime
jurídico, desde que seja observado o princípio da irredutibilidade salarial.

É o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA:  DIREITO  ADMINISTRATIVO.
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  MILITAR.  ADICIONAL
DE INATIVIDADE.  MP  Nº  2.131/2000.
DIREITO  ADQUIRIDO.  INEXISTÊNCIA.
1.  A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal  é firme no sentido de que não há
direito  adquirido  do  servidor  público  à
inalterabilidade  do  regime  jurídico
pertinente  à  composição  dos  vencimentos,
desde  que  seja  preservado  o  montante
global  dos  vencimentos  e  que  não  haja
decesso  remuneratório.  Precedentes.  2.
Agravo  regimental  a  que  se  nega
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provimento.”  (STF/AI  595137  AgR,
Relator(a):  Min.  Roberto  Barroso,  Primeira
Turma,  julgado  em  04/08/2015,  Acórdão
Eletrônico Dje-167 Divulg 25/08/2015 Public
26/08/2015); 

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
SERVIDOR  .  PÚBLICO  ESTADUAL.
ALTERAÇÃO  NA  FORMA  DE
COMPOSIÇÃO  SALARIAL.
PRESERVAÇÃO  DO  VALOR  NOMINAL.
OFENSA.  AO  PRINCÍPIO  DA
IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS.
INOCORRÊNCIA. 1.  Não  há  direito
adquirido a regime jurídico, sendo possível,
portanto, a redução ou mesmo a supressão
de  gratificações  ou  outras  parcelas
remuneratórias,  desde  que  preservado  o
valor nominal da remuneração. Precedentes.
2. Reexame de fatos e provas. Inviabilidade
do  recurso  extraordinário.  Súmula  279  do
Supremo  Tribunal  Federal.  Agravo
regimental a que se nega provimento. (STF,
RE  '593711  AgR,  Relator(a):  Min.  EROS
GRAU, 2a Turma, julgado em 17/03/2009) .

Vê-se,  portanto,  que  não  há  direito  adquirido  do
servidor público estatutário à inalterabilidade do regime jurídico pertinente
à composição dos vencimentos, desde que seja observado o princípio da
irredutibilidade de vencimentos, como ocorreu na hipótese vertente.

É  o  entendimento  também  dessa  Egrégia  Corte  de
Justiça, veja-se:
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EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDI-
NÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚ-
BLICA  ESTADUAL.  PREJUDICIAL  DE
MÉRITO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DI-
REITO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.
REJEIÇÃO DA QUESTÃO PRÉVIA. MÉRITO.
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
DESCONGELAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE
PAGAMENTO EM VALOR NOMINAL. INTE-
LIGÊNCIA  DO  ART.  191,  §2º,  DA  LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº. 58/2003.
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO
A REGIME JURÍDICO. OBSERVÂNCIA AO
PRINCÍPIO  DA  IRREDUTIBILIDADE  SA-
LARIAL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.
MANUTENÇÃO.  ENTENDIMENTO  CONSO-
LIDADO  NOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES.
DESPROVIMENTO. - Sendo a matéria aven-
tada nos autos de trato sucessivo, segundo o
qual, o dano se renova a cada mês, afasta-se
a aplicação do instituto da prescrição sobre o
fundo de direito do autor. - O parágrafo único
do art. 2º da Lei Complementar nº 50/2003
foi tacitamente revogado pelo §2º do art. 191
da LC nº 58/2003,  uma vez  que a matéria
tratada na norma posterior é contrária à nor-
ma disposta na lei anterior, restando determi-
nado  que  todos  os  acréscimos  incorporados
aos vencimentos dos servidores ficam conge-
lados pelo seu valor nominal, sofrendo reajus-
tes anuais, conforme previsto no art. 37, inci-
so X, da Constituição Federal. - Não há direito
adquirido  do  servidor  público  estatutário  à
inalterabilidade do regime jurídico pertinente
à  composição  dos  vencimentos,  desde  que
seja observado o princípio da irredutibilidade.
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(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
01219013520128152001, 3ª Câmara Especia-
lizada Cível, Relator DESA. MARIA DAS GRA-
ÇAS MORAIS GUEDES , j. em 16-08-2016)

 
EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA
DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  IMPROCEDÊNCIA  EM
PRIMEIRO  GRAU.  SUBLEVAÇÃO  DO
PROMOVENTE.  ADICIONAL  POR  TEMPO
DE  SERVIÇO.  DESCONGELAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  PAGAMENTO
REALIZADO  EM  VALOR  NOMINAL.
VANTAGEM  PESSOAL.  POSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA DO ART. 191, §2º, DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 58/03. REVOGAÇÃO
DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  39/85.
DIREITO  ADQUIRIDO  A  REGIME
JURÍDICO  DE  REMUNERAÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA
IRREDUTIBILIDADE  SALARIAL
RESPEITADO.  PRECEDENTES  DOS
TRIBUNAIS SUPERIORES E DESTA CORTE
DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
SINGULAR.  DESPROVIMENTO. -  O  art.
191, § 2º, da Lei Complementar nº 58/2003,
assegura  que  os  valores  incorporados  aos
vencimentos  dos  servidores,  antes  da  sua
vigência,  continuarão  a  ser  pagos  pelos
valores  nominais,  a  título  de  vantagem
pessoal,  reajustáveis  de  acordo  com o  art.
37, X, da Constituição Federal. - Não existe
direito  adquirido  a  regime  jurídico  de
remuneração,  sendo  possível  à  lei
superveniente  promover  a  redução  ou
supressão de gratificações ou outras parcelas
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remuneratórias,  conquanto  preservado  o
montante global dos vencimentos, de acordo
com a orientação jurisprudencial dos nossos
tribunais.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00862520920128152001,  4ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES
FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO, j. em 27-06-2016) 

Deste  modo,  revela-se  legítima  a  percepção  do
adicional por tempo de serviço em forma de vantagem pessoal, conforme
estabelecido  pela  Lei  complementar  nº.  58/2003,  pelo  qual  deve  ser
mantida a sentença que julgou improcedente o pleito inicial. 

Diante de todo o exposto, NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Maria  das  Graças  Morais
Guedes e Saulo Henriques de Sá e Benevides. 

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora
Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 de maio de
2017.

               Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
              R e l a t o r
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